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RESUMO 

 

 

RICHAU, C.S. Guia de campo para o Jardim Sensorial do Rio de Janeiro. 2017. 122 f. 

Monografia (Licenciatura em Ciências Biológicas) ï Instituto de Biologia Roberto Alcantara 

Gomes, Universidade do Estado do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2017. 

 

O Jardim Botânico do Rio de Janeiro (JBRJ) é um parque de grande importância para 

a cidade do Rio de Janeiro, por ter sido criado na época do período colonial do Brasil, 

constituindo uma instituição de relevância histórica, social, cultural, educacional e científica. 

Como espaço não formal de ensino, o parque JBRJ possibilita a prática de diversas atividades 

pedagógicas que variam desde cursos para a formação de professores a visitas escolares 

guiadas. O Jardim Sensorial do JBRJ é um espaço projetado para pessoas com necessidades 

especiais, administrado pelo Centro de Responsabilidade Socioambiental (CRSA) que 

organiza atividades como a visita guiada com vendas, o que possibilita o contato direto com a 

natureza desta parcela populacional. O Jardim Sensorial caracteriza-se como um local com 

potencialidades para o ensino multidisciplinar, além de ser exemplo para demais espaços não 

formais de ensino, devido à iniciativa de inclusão. Um ambiente que apresenta recursos 

adequados para o desenvolvimento de aulas práticas que envolvam conceitos das disciplinas 

de Ciências, História, Geografia e Artes. O objetivo do trabalho foi elaborar um guia de 

campo sobre o Jardim Sensorial que auxilie docentes da Educação Básica em aulas práticas 

no local, visando seu melhor aproveitamento. Disponibilizaram-se sugestões de conteúdos a 

serem abordados ao longo do percurso, para que o professor exerça o papel de mediador entre 

os alunos e o conhecimento a ser desenvolvido. Para a elaboração do guia, foram realizadas 

visitas ao local para o levantamento de dados, registros fotográficos, análise das 

potencialidades do local e observações das visitas guiadas com monitores. As abordagens 

descrevem os aspectos naturais e históricos presentes no Jardim Sensorial a fim de valorizar a 

contextualização e a multidisciplinaridade do ensino; ademais, foram pontuadas estruturas 

vegetais perceptíveis às pessoas com necessidades especiais. O espaço não formal de ensino 

em questão permite a realização de aulas externas a Instituição Escolar sob a perspectiva da 

Educação Inclusiva, além de complementar o aprendizado curricular advindo do ensino 

formal.  

 

Palavras-chave: Guia de Campo. Jardim Botânico do Rio de Janeiro. Espaço não formal de                            

ensino. Educação Inclusiva. Jardim Sensorial.  
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INTRODUÇÃO  

   

 

A educação vem sofrendo mudanças com o surgimento de uma sociedade globalizada, 

principalmente por ser um processo que é construído ao longo da vida, incluindo aspectos 

econômicos, sociais, científicos e tecnológicos (CASCAIS e TERÁN, 2011). Todos estes 

aspectos envolvem questões que ultrapassam os limites da sala de aula e, desse modo, não são 

totalmente contemplados pela educação formal, fomentando, por exemplo, a criação de 

espaços educacionais não formais, que complementam o conhecimento acadêmico e o 

aprendizado advindos da educação formal (CASCAIS e TERÁN, 2011). 

Atualmente, os espaços não formais de ensino têm contribuído fortemente para o 

aprendizado do indivíduo, ganhando cada vez mais destaque na pesquisa acadêmica acerca 

das definições e funções atribuídas a tais espaços (MARQUES e FREITAS, 2017). Em 

relação ao ensino de Ciências, este se encontra além da aprendizagem acadêmica e da 

memorização de termos científicos, pois é preciso possibilitar ao aluno o desenvolvimento de 

seu cognitivo (BIANCONI e CARUSO, 2005).  

Entende-se por espaço formal de ensino como o local onde a educação é 

institucionalizada, regrada e hierarquicamente estruturada; enquanto que um espaço informal 

é aquele onde as pessoas em seu cotidiano adquirem experiência e conhecimentos; já um 

espaço não formal ocorre fora da instituição escolar, em que o aprendizado acontece de forma 

organizada e mediante a orientação de um docente (BIANCONI e CARUSO, 2005). 

Diante da necessidade do aluno construir seu autodesenvolvimento e ter concepções 

das relações sociais e do coletivo, os espaços não formais de ensino tais como Museus, 

Centros de Ciências, Jardins Botânicos, Zoológicos e Planetários são cada vez mais utilizados 

pelas escolas, pois contribuem na construção e reconstrução das noções de mundo e sobre o 

mundo, estimulando uma educação cidadã, igualitária e democrática (GOHN, 2006).  

Cascais e Terán (2011) relatam que com a ascensão dos espaços não formais de 

ensino, o exercício da cidadania começou a ser valorizado e a ser bastante discutido no âmbito 

escolar. Segundo esses autores, o ñexerc²cio da cidadaniaò resulta de assuntos atuais, assuntos 

antes marginalizados pela educação formal, resgatando para a educação questões que 

estimulem o pensamento crítico e que aproximem os alunos da realidade em que vivem. 

Nas práticas de aula em espaços não formais a Educação Ambiental destaca-se como 

um dos assuntos mais abordados, envolvendo comumente atividades em trilhas interpretativas 

pelas possibilidades de aproximação do aluno com a natureza, de despertar no aluno, por meio 
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da sensibilização ambiental e da acuidade perceptiva, cognitiva e emocional, pensamentos e 

atitudes que reflitam em uma valorização ambiental (GUIMARÃES, 2006). 

Atividades escolares em espaços não formais podem beneficiar o aprendizado de 

alunos com necessidades especiais ou com dificuldades no ensino regular, já que tais espaços, 

a exemplo de trilhas interpretativas e jardins sensoriais, ajudam a aguçar os sentidos e a 

percep«o ambiental, pois o ñpoder tocarò, ñsentir a naturezaò s«o viv°ncias que facilitam o 

entendimento e o desenvolvimento cognitivo, sendo assim ferramentas eficientes para a 

Educação Inclusiva (MIRANDA e GAIA, 2013). 

Historicamente a Educação Inclusiva foi criada em um contexto de segregação 

educacional, pois a educação foi constituída em um modelo que privilegiava poucos grupos, 

que reproduzia as políticas de convenção da ordem social, excluindo os indivíduos fora do 

padrão social determinado (pessoas com deficiência) (SANTOS e MANGA, 2009). 

A concep«o de que pessoas com defici°ncias, consideradas como ñespeciaisò, 

possuem a capacidade de aprender e de superar barreiras, que envolvem seus próprios limites 

em busca do auto desenvolvimento, contribuiu para o surgimento no século XX, entre as 

décadas de 1960 e 1970, da noção de Educação Especial que culminou na inclusão do direito 

ao ingresso educacional (SANTOS e MANGA, 2009; MASCARO, 2013).  

A Declaração de Salamanca promulgou o direito de portadores de deficiência, 

determinados como estudantes com ñnecessidades educacionais especiais (NEEs)ò, em 

ingressar ao sistema regular de ensino (Organização das Nações Unidas para a Educação a 

Ciência e a Cultura- UNESCO, 1994). Desde os primeiros movimentos sociais em prol da 

escolarização dos deficientes, ainda ocorrem empecilhos à execução plena dos princípios da 

inclusão, pois, embora existam políticas públicas que garantam o acesso escolar, a formação 

dos professores ainda está de acordo com a concepção estática de ensino-aprendizagem, em 

que eles não são preparados para lidar com as NEEs (GLAT e NOGUEIRA, 2003). 

Desenvolver um projeto que envolva uma aula de campo em um espaço não formal de 

ensino como o Jardim Sensorial do Jardim Botânico do Rio de Janeiro (JBRJ) é uma 

oportunidade de unir a Educação Inclusiva ao ensino fora de sala de aula. Além disso, 

pretende-se estimular o ensino de Botânica, pois, segundo Nascimento (2014), os alunos 

apresentam desinteresse e aversão por essa temática, na maioria dos casos, pela falta de 

material didático e de aulas práticas nas escolas.  

O JBRJ é um espaço não formal de ensino que possibilita a visitação escolar, as ações 

pedagógicas multidisciplinares e os projetos que lidam com o público escolar. Como é 

destacado por Vieira et al. (2005), o Jardim Botânico possui o Núcleo de Educação Ambiental 
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(NEA) que agenda as visitas escolares e minicursos para a formação de professores. Nestes 

minicursos existe uma visita guiada com base em um roteiro básico, evidenciando a 

necessidade do professor em conhecer o local previamente para realizar atividades escolares 

mais produtivas.  

Desse modo, o presente estudo tem a finalidade de construir um roteiro para uma aula 

de campo no Jardim Sensorial do JBRJ, no âmbito da Educação Inclusiva, com um texto 

direcionado para professores, disponibilizando orientações e sugestões práticas, que possam 

ser utilizadas como um referencial para o planejamento e a execução de atividades no local.  
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1 EDUCAÇÃO INCLUSIVA  

 

 

Muitos séculos se passaram para que a pessoa com deficiência, independente de qual 

tipo, obtivesse o direito por uma educação regular, para que fosse considerada uma pessoa 

autônoma, capaz de possuir um ensino do mesmo nível de um ensino regular. Apenas a partir 

da década de 1960 surgiram movimentos a favor da educação de pessoas com deficiência 

(uma parcela da população antes exclu²da e caracterizada como ñanormalò), e a criação da 

área da Educação Especial, baseada em um modelo médico ou clínico (MASCARO, 2013). 

Apesar de muito criticado, este movimento despertou para a escolarização desta parcela da 

população, apesar de seus objetivos serem mais terapêuticos do que acadêmicos (GLAT e 

FERNANDES, 2005; MASCARO, 2013; VILARONGA e CAIADO, 2013). 

Por conta desses movimentos educacionais das décadas de 1960 e 1970, a Educação 

Especial foi institucionalizada, juntamente com iniciativas do sistema educacional público, 

para garantir o acesso à escola aos alunos com deficiências (MASCARO, 2013). Neste 

momento, foi promulgada a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 5692/71, a qual em seu 

artigo 9º:  

[...] recomendava que alunos com deficiências físicas ou mentais, ou que se 

encontrassem em atraso considerável quanto à idade regular de matrícula, bem como 

os superdotados, deveriam receber ótratamento especialô, de acordo com as normas 

fixadas pelos Conselhos de Educação (MASCARO, 2013, p. 35). 

 

A institucionalização da Educação Especial resultou em uma mudança na perspectiva 

sobre a aprendizagem e o desenvolvimento acadêmico dos alunos deficientes. Neste contexto, 

surgiu a expressão ño deficiente pode aprenderò, retratando uma nova concep«o perante a 

deficiência, a qual não seria mais caracterizada como doença crônica e sim como uma 

característica do sujeito que, dependendo do meio acadêmico e social que estivesse inserido, 

poderia ou não, lhe trazer desvantagens e dificuldades em seu desenvolvimento (GLAT e 

FERNANDES, 2005; GLAT; PLETSCH e FONTES, 2007; MASCARO, 2013). 

Estes movimentos colaboraram para a evolução social e a aprendizagem dos 

deficientes, mas os alunos ainda frequentavam espaços educacionais não inseridos à rede de 

ensino público. No âmbito internacional iniciou-se nos EUA o movimento denominado 

ñRegular Education Iniciativeò (REI), o qual de acordo com Sánchez (2005) juntou diversas 

vertentes da inclusão social, que visavam unicamente um sistema de ensino que não limitasse 

o aluno ou que fosse compensatório, um sistema que obtivesse uma educação reformulada em 
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que o aluno com qualquer deficiência fosse conduzido ao progresso educacional. Com as 

influências internacionais foi consolidada no Brasil, na década de 1980, a ñFilosofia da 

Integra«o e Normaliza«oò segundo a qual: 

Esta concepção de Educação Especial partia da premissa básica de que pessoas com 

deficiências têm o direito de usufruir as condições de vida mais comuns ou normais 

possíveis na sua comunidade, participando das mesmas atividades sociais, 

educacionais e de lazer dos demais (GLAT e BLANCO, 2007, p.21). 

 

A Educação Especial possibilita maior inserção dos deficientes na sociedade, no 

entanto parte da premissa de que para ser inserido no ensino regular, o aluno deve estar 

preparado e capacitado a acompanhar as condições de tal ensino, concepções que ainda 

marginalizam os alunos com deficiência já que a maioria não se adéqua a tais pressupostos do 

ensino regular público (BUENO, 1999). Como forma de modificar tal paradigma, a partir da 

década de 1990, surgiram propostas de inclusão social fomentadas pela UNESCO e pelo 

Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF) (SANCHÉZ, 2005). Em 1994 foi 

realizada a Conferência Mundial de Educação Especial, na qual foi produzida a Declaração de 

Salamanca, uma declaração que ajudou a impulsionar o termo Educação Inclusiva 

(SANCHÉZ, 2005). 

Posteriormente a esta declaração, alunos com deficiência conquistaram o direito de se 

matricular em escolas de ensino regular, independente da faixa etária e do nível de 

escolarização; tal direito é garantido pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional ï 

LDB (Lei nº 9.394/96) e pelas Diretrizes Nacionais para Educação Especial na Educação 

Básica - Resolução CNE/CEB Nº. 2 de 2001 (GLAT e BLANCO, 2007; MASCARO, 2013). 

Para que a Educação Especial exerça sua função de desenvolvimento das respostas 

educativas e assuma o compromisso com o processo de ensino-aprendizagem de todos, ou 

seja, volte-se às necessidades apresentadas pelo conjunto de seus alunos e por cada um 

individualmente, as escolas devem reavaliar e redesenhar seu projeto político-pedagógico, 

metodologias avaliativas, recursos didáticos, estratégias de ensino e estrutura física (ZULIAN  

e FREITAS, 2001; GLAT; PLETSCH e FONTES, 2007; PLETSCH, 2015). A maior 

flexibilização curricular e a acessibilidade de locomoção e comunicação, de acordo com os 

interesses individuais e sociais dos alunos, aprimoram as condições de aprendizado e 

desenvolvimento (GLAT e BLANCO, 2007; GLAT; PLETSCH e FONTES, 2007). O 

conceito de ñnecessidades educacionais especiaisò, o qual n«o pode ser considerado como 

sinônimo de deficiência definido como: 

É uma condição individual e específica, um produto da interação do aluno com o 

contexto escolar em que a aprendizagem deverá se dar. Assim, dois alunos com o 
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mesmo tipo e grau de deficiência podem requisitar diferentes adaptações de recursos 

didáticos e metodológicos (GLAT; PLETSCH e FONTES, 2007, p. 349). 

 

De acordo com Glat, Pletsch e Fontes (2007) a escola comum deve possuir um preparo 

em seus métodos, recursos e conhecimentos que visem atender à diversidade de seu alunado e 

não classificar a Educação Especial como questão à parte. Para que um aluno consiga ter um 

aproveitamento acadêmico se destacam três itens interrelacionados: 

[...] a) a presença do aluno na escola, substituindo o isolamento do ambiente privado 

familiar pela sua inserção num espaço público de socialização e aprendizagem; b) a 

sua participação efetiva em todas as atividades escolares, a qual não depende apenas 

de óest²mulosô de colegas e professores, mas do oferecimento de condi»es de 

acessibilidade e adaptações curriculares que se façam necessárias; e c) a construção 

de conhecimentos, função primordial da escola, e meta a ser perseguida durante o 

processo de inclusão (GLAT; PLETSCH e FONTES, 2007, p. 345). 

 

Em uma escola aberta à diversidade as ideias de Educação Especial e Educação 

Inclusiva não se opõem, pelo contrário, se complementam. No entanto ainda existem alguns 

empecilhos para a implementação da Educação Inclusiva, o que abrange estrutura de 

funcionamento, metodologia e recursos pedagógicos; mas principalmente a precariedade no 

sistema de formação de professores (SANTôANA, 2005; GLAT; PLETSCH e FONTES, 

2007; PLETSCH, 2009). A propagação na prática pedagógica de que existem dois distintos 

grupos de alunos, os ñnormaisò e os ñespeciaisò, transmite a no«o de dois profissionais de 

ensino que seriam os professores ñregularesò e os professores ñespecializadosò; no entanto no 

conceito de Escola Inclusiva deve haver dois tipos de formação profissional, uma generalista 

e outra especializada, a qual representaria um suporte ao professor generalizado do ensino 

regular (BUENO, 1999; GLAT e BLANCO 2007; PLETSCH, 2009; 2012). 

A importância de transformar a proposta curricular assim como a estrutura, a 

metodologia e a formação de professores são essenciais para garantir a prática do pressuposto 

da inclusão social, a qual defende a inserção no ensino comum dos mais diversos alunos sem 

que estes tenham um preparatório, uma adequação ao ensino regular que se enquadra no 

conceito da integralização. Instituições que pretendem desenvolver a premissa da Educação 

Inclusiva necessitam investir na flexibilização curricular e se desvincular das ideologias pré-

determinadas da Integração (BUENO, 1999; GLAT e BLANCO 2007). 

Da mesma forma que as instituições de ensino devem se adequar para o atendimento 

de alunos com necessidades especiais, no âmbito da Educação Inclusiva, os espaços não 

formais de ensino podem e devem estar adaptados para esses alunos, ampliando as 

possibilidades de aprendizagem extraclasse e possibilitando vivências que estimulam vários 

sentidos.  
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2 IMPORTÂNCIA DOS JARDINS SENSORIAIS  

 

 

O desenvolvimento cultural dos diferentes povos desde babilônicos, egípcios, gregos, 

romanos e árabes até os atuais sempre esteve relacionado à presença de Jardins, pois tais 

ambientes possuem relevância para a humanidade, seja como lazer ou por propriedades 

terapêuticas e medicinais (LEÃO, 2007; SILVA, 2014).  

O ser humano utiliza os vegetais com diversas finalidades, seja na alimentação, na 

cura de doenças, na construção civil, na arquitetura, no paisagismo, etc. Entretanto, com 

auxílio de investigações científicas, o uso medicinal se tornou a principal propriedade do uso 

e cultivo de plantas (MENEZES e HARDOIM, 2013). A interação entre homem e natureza 

ocasionou o surgimento de uma área da Ciência denominada Etnobotânica, cujo objetivo é 

estudar acerca do conhecimento social sobre o ambiente natural (RODRIGUES, 2002).   

A Etnobotânica usufrui dos saberes sociais para o estudo científico, o que gera 

resultados acadêmicos sobre medicamentos e efeitos do uso de plantas medicinais, pois em 

seu escopo é possível captar e documentar o conhecimento botânico tradicional e empírico de 

determinados povos como os indígenas, além de ser uma forma de preservar tal 

conhecimento, contribuindo para as pesquisas bioquímicas e farmacêuticas (RODRIGUES, 

2002). 

O retorno do conteúdo científico à sociedade é fundamental para a sensibilização sobre 

o aproveitamento correto da Biodiversidade, assim uma das formas de se realizar tal 

idealização, seria a formação de hortas medicinais cultivadas pela própria sociedade 

(PATZLAFF e PEIXOTO, 2009). Dias et al. (2012) também comentam sobre espaços que 

auxiliariam na abordagem do assunto, ambientes tais como os Jardins Sensoriais que são 

verdadeiros estimulantes para a percepção da interação entre o homem e o natural. 

Ao longo do tempo, mesmo com a modernidade e a urbanização, os jardins ainda estão 

presentes no cotidiano das pessoas, sendo locais de lazer e de práticas de atividades ao ar livre 

(SILVA, 2014). Leão (2007) aponta ainda que espaços como estes servem para minimizar o 

estresse e o desgaste do dia a dia, por isso são locais bastante visitados. No entanto, nem todo 

cidadão consegue usufruir os benefícios de Jardins, a parte deficiente visual da população 

permanece à margem dos privilégios de tais espaços que priorizam o sentido da visão (LEÃO, 

2007; MATOS; GABRIEL e BICUDO, 2013; SILVA, 2014).  

No Brasil existe uma valorização da estética e da ornamentação que, por fim, somente 

prioriza o sentido visual; pouco é o incentivo para a elaboração de espaços adequados aos 
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deficientes visuais (LEÃO, 2007). No entanto, pessoas com algum tipo de deficiência visual 

representam uma expressiva parcela populacional segundo o Instituto Brasileiro de Geografia 

e Estatística (IBGE): 

Uma parcela significativa de brasileiros é deficiente visual. Segundo o Instituto 

Brasileiro de Pesquisa de Geografia e Estatística (IBGE), perto de 8,7% da 

população de brasileiros possui algum tipo de deficiência visual, cerca de 16,6 

milhões de pessoas. Desse número, 159 mil são cegos. A maioria com dificuldade 

permanente ou progressiva de enxergar. A região Centro-Oeste possui a terceira 

maior concentração de deficientes visuais do Brasil, que é 3,7% da população 

(MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2006 apud SILVA, 2014). 

 

Toda a população, independente se tem ou não alguma deficiência, possui o direito de 

frequentar e aproveitar as experiências oferecidas por espaços ao ar livre (SAKIYMA e 

SOUZA, 2016). Nesse sentido, a partir do século XX, houve um incentivo na criação de 

ambientes específicos a este público, ambientes que incluíssem e atendessem às necessidades 

dos deficientes visuais a fim de estimular os demais sentidos. Dentro deste contexto, criou-se 

o conceito do Jardim Sensorial advindo da Inglaterra na década de 1970 e baseado na terapia 

horticultural realizada em hospitais e Centros de Reabilitação, sendo posteriormente 

implementado em escolas voltadas para deficientes visuais e após a década de 1980 tornou-se 

uma importante ferramenta para propostas de Educação Inclusiva (MENEZES e HARDOIM, 

2013).   

A construção de Jardins Sensoriais já é uma prática disseminada pelo mundo, 

principalmente nos países desenvolvidos tais como a Alemanha, Japão, Polônia, Inglaterra e 

Estados Unidos (LEÃO, 2007). No Brasil, várias cidades também possuem Jardins Sensoriais, 

espaços disseminados por todas as regiões brasileiras, a exemplo do Jardim Botânico de 

Brasília (DF), Jardim Botânico da Amazônia Bosque Rodrigues Alves (PA), Jardim das 

Percepções de Nova Petrópolis (RS), Jardim das Sensações do Jardim Botânico de Curitiba 

(PR), Jardim dos Sentidos do Jardim Botânico de São Paulo (SP), Jardim Sensorial da Apae 

(SP), Jardim Sensorial de Tumucumaque (SP) e o Jardim Sensorial do Jardim Botânico do 

Rio de Janeiro (RJ) (LEÃO, 2007; VENTURIN, 2012; MATOS; GABRIEL e BICUDO, 

2013; MENEZES e HARDOIM, 2013; SILVA, 2014; SAKIYMA  e SOUZA, 2016). 
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3 LOCAL DE ESTUDO  

 

 

3.1 Jardim Botânico do Rio de Janeiro 

 

 

O Jardim Botânico do Rio de Janeiro (JBRJ) foi criado em 13 de junho de 1808 por D. 

João VI nos arredores de uma fábrica de pólvora, como iniciativa de institucionalizar a 

Ciência, logo após a vinda da família Real ao Brasil (SOUZA, 2009; VELASCO, 2014). Na 

®poca ele era um ñJardim de Aclimata«oò para a introdu«o e aclimata«o de plantas 

exóticas de grande valor e interesse na Europa, vindas do Oriente Médio, onde era comum o 

comércio de especiarias (RUEDA et al., 2010).  

O Jardim Botânico do Rio de Janeiro (JBRJ) está vinculado à história do Brasil por ter 

sido inaugurado em terras que pertenciam ao antigo engenho de cana Nossa Senhora da 

Conceição da Lagoa no século XVI e devido à sua origem no contexto do Brasil colônia 

(VELASCO, 2014). O JBRJ é um espaço não formal de ensino que oferece diversas 

atividades, abrangendo conhecimento histórico, científico, cultural e social. Instituições tais 

como Museus, Jardins Botânicos e Zoológicos foram implementadas no Brasil, segundo os 

moldes de Portugal, e de acordo com o objetivo da metrópole em dinamizar as atividades 

científicas (SOUZA, 2009).  

Somente em 1819, tornou-se uma instituição aberta ao público destinada ao lazer e 

contemplação das espécies botânicas e, ao longo do século XX, surgiu a denotação de papel 

educativo a estas Instituições o que intensificou a divulgação científica e por fim, na década 

de 1960, o JBRJ começou a promover ações educativas ao público para fornecê-lo Ensino de 

Botânica e conhecimentos sobre a Natureza (SOUZA, 2009). O local já teve diversos nomes, 

já foi denominado Real Horto, depois Real Jardim Botânico e finalmente Jardim Botânico do 

Rio de Janeiro em 1995 (RUEDA et al., 2010).  

O JBRJ desenvolveu diversas funções à sociedade, sendo modelo experimental para 

práticas agrárias com o Instituto Imperial de Agricultura (1861); espaço de lazer e de estudo 

sistemático da Botânica (1890); local para a prática do Ensino de Botânica para alunos de 

medicina da Escola de Medicina e Cirurgia do Rio de Janeiro (1915-1931) e para o 

aperfeiçoamento do Ensino de Botânica para professores do Ensino Médio; além de incluir 

equipes voltadas à área da pesquisa (VELASCO, 2014).  
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Localizado na zona sul do Rio de Janeiro, o JBRJ possui atualmente, uma área 

correspondente a 137 hectares, fazendo divisa com o Parque Nacional da Tijuca e com o 

Parque da Cidade (VELASCO, 2014). Apresenta 54 hectares de área cultivada, abrigando em 

seu interior espécies não só de ocorrência nacional, como espécies exóticas, além de ser 

também uma Instituição de referência em pesquisa na área de Botânica (Figura 1). Durante os 

dois séculos de sua existência, o JBRJ se consagrou um Instituto de renome nacional e 

internacional, sendo tombado como Monumento Nacional pelo Instituto do Patrimônio 

Histórico e Artístico Nacional e em 1992 definido pela UNESCO como Reserva da Biosfera 

da Mata Atlântica (GOBATTO e LOPES, 2008). 

Figura 1: Mapa do Jardim Botânico do Rio de Janeiro com sua organização em aléias, área do Jardim 

Sensorial destacada pela seta vermelha. 

Fonte: http://www.amigosjb.org.br/wp-content/uploads/2016/04/Flora%C3%A7%C3%A3o-                                         

Mar%C3%A7o-20160.pdf. 
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O Jardim desenvolve ações educativas, ambientais, científicas, culturais e sociais 

coordenadas por diferentes setores (VELASCO, 2014). As práticas e programas de caráter 

ambiental e educativo são administrados pelo Núcleo de Educação Ambiental (NEA), 

fundado pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais renováveis 

(IBAMA) em 1992, com base nos trabalhos de orientação escolar realizados pelo Museu 

Botânico desde 1967. O NEA foca em uma gestão política de Educação Ambiental que atenda 

ao público escolar visitante do JBRJ, o qual ñ[...] tem por miss«o ópromover reflexões sobre a 

temática ambiental e estimular mudanças de atitudes, visando a conservação da 

biodiversidadeô através de uma concep«o construtivistaò (VELASCO, 2014, p. 27). Cursos e 

práticas educacionais de Ensino Ambiental são oferecidos pelo NEA aos professores, sendo 

um destes um roteiro denominado Conhecendo Nosso Jardim - Treinamento Didático para 

docentes (VELASCO, 2014).  

O Centro de Visitantes (CV) relaciona-se diretamente com o público visitante do 

JBRJ, recepcionando os grupos escolares e os turistas que desejam realizar a visitação e 

realizando o agendamento para tais visitas. Com o intuito de atender a demanda e interesse 

dos diversos tipos de público, a equipe do CV criou o Programa de Interpretação Ambiental, 

com projetos de visitação tais como Trilhas Interpretativas que aborda roteiros de visitação 

nas variadas trilhas demarcadas no JBRJ. Também existe o projeto Placas Interpretativas que 

disponibiliza placas de sinalização pelo arboreto com informações dos aspectos botânicos, 

como também culturais, econômicos e históricos dos elementos presentes no parque (SOUZA, 

2009). 

No Centro de Visitantes existe uma exposição permanente sobre todos os setores e as 

atividades desenvolvidas no Instituto de Pesquisas do Jardim Botânico do Rio de Janeiro, em 

que as informações estão escritas em placas localizadas na sala principal do CV (Figura 2). 
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       Figura 2: Exposição permanente no Centro de Visitantes. 

       Fonte: A autora, 2016. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Outro setor, criado em 2009, é o Museu do Meio Ambiente, sendo o primeiro Museu 

dedicado inteiramente à questão ambiental, abordando temas sobre o meio ambiente e a 

cultura brasileira (GOBATTO e LOPES, 2008). Esse Museu que visa à participação e a 

interação com a sociedade sobre temas de Conservação e de Sustentabilidade da 

Biodiversidade, um local que destaca os valores das Coleções Vivas através de exposições 

temporárias (MACHADO, 2010). O Programa de Divulgação Científica do Museu do Meio 

Ambiente pretende estimular a sociedade a refletir sobre o gerenciamento do patrimônio 

ambiental, demonstrando através do diálogo e da indagação aos indivíduos como é complexa 

e importante a discussão acerca da questão ambiental e dos impactos para as futuras gerações 

(ROCHA e MACHADO, 2015).  

A Escola Nacional de Botânica Tropical (EBNT), com sede no Solar da Imperatriz, 

possui programa de Pós-graduação que atua nas áreas Inventário e Caracterização da 

Biodiversidade, Estrutura e Funcionamento de Ecossistemas, Utilização e Conservação de 

Recursos Vegetais dentro de modelos de Desenvolvimento Sustentável. Além da formação 

profissional em Botânica, existe a Diretoria de Pesquisa Científica (DIPEQ) a qual administra 

os programas de estágio e orientação científica. Sob a mesma coordenação encontra-se a 

Biblioteca Barbosa Rodrigues, a qual reúne um dos maiores acervos da América Latina sobre 

a área de Botânica (SOUZA, 2009).  

O JBRJ abrange ainda um Herbário que armazena uma coleção de amostras de 

fragmentos de madeira, frutos, lâminas com corte anatômico, pólen e amostras de DNA; tal 
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acervo apresenta como principal importância concentrar informações botânicas que auxiliam 

na continuidade de pesquisas científicas (GOBATTO e LOPES, 2008). 

 

 

3.2 A Idealização do Jardim Sensorial do Jardim Botânico do Rio de Janeiro 

 

 

A construção do Jardim Sensorial dentro do Jardim Botânico do Rio de Janeiro (JBRJ) 

foi idealizada pela paisagista Cecília Beatriz da Veiga Soares, membro da Sociedade dos 

Amigos do Jardim Botânico do Rio de Janeiro (SAJB), a qual despertou para o determinado 

projeto durante suas caminhadas pelas aleias do JBRJ entre os de 1980 e 1990. A paisagista 

considera um privilégio poder caminhar e vislumbrar as paisagens e a natureza, no entanto 

nem todos são contemplados por tal privilégio, tais como os deficientes visuais que são 

impedidos de vivenciar tal experiência (comunicação pessoal, 2016) (disponível em: 

http://www.ibc.gov.br/Nucleus/media/Nossos Meios RBC RevDez2003 Entrevista.rtf). Desse 

modo, houve a proposta da criação de um espaço que apresentasse estruturas físicas 

adequadas para a exploração dos deficientes visuais por meio dos demais sentidos, algo que 

lhes proporcionasse uma experiência semelhante à vivida pela paisagista.   

A paisagista expôs a proposta de criação do Jardim Sensorial ao Dr. Wanderbilt 

Duarte de Barros (diretor do JBRJ 1990-1995), o qual aceitou a ideia de imediato (BEDIAGA 

e DRUMMOND, 2007). As pesquisas para o projeto se iniciaram com visitas da paisagista ao 

Instituto Benjamin Constant (IBC). A elaboração do projeto foi baseada em especificações de 

Jardins para deficientes visuais localizados em Haia na Holanda, as quais foram cedidas pelo 

Governo Holandês graças à intermediação feita pela Sra. Elisabeth Van Spaen donck, cidadã 

brasileira que possui nacionalidade holandesa (disponível em: 

http://www.amigosjb.org.br/wp-content/uploads/2011/10/Folha-do-Jardim-OUTUBRO-

21.pdf).  

As pesquisas também envolveram a consulta a várias publicações dentre estas algumas 

da London Association for the Blind, cedidas por uma amiga deficiente visual da paisagista 

Cecília B.V. Soares, que permitiram a elaboração do projeto de construção, com a 

colaboração de professores do IBC e de especialistas do Jardim Botânico que auxiliaram na 

criação de um projeto adaptado ao meio ambiente e a flora brasileira. Outra contribuição foi 

realizada pela deficiente visual Professora Ethel Rosenfeld, quem alertou sobre a importância 

de incluir as crianças no público alvo do Jardim Sensorial (disponível em: 
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http://www.amigosjb.org.br/wp-content/uploads/2011/10/Folha-do-Jardim-OUTUBRO-

21.pdf).  

 

 

3.3 Características do Jardim Sensorial do JBRJ 

 

 

O Jardim Sensorial é um espaço convidativo a todos, mas principalmente aos 

deficientes, a um contato com a natureza que vá além da visão; propicia ao visitante conhecer 

as plantas de uma forma mais próxima, pois apresenta vegetais que despertam para os outros 

sentidos, (disponível em: http://jbrj.gov.br/node/500) (Figura 3). O Jardim dispõe de plantas 

como orquídeas, manjericão, salsa, alecrim e outras espécies de importância medicinal, 

ornamental ou de uso culinário disponíveis para o toque e até mesmo a degustação pelo 

visitante (disponível em: http://institutomasan.com.br/projeto-apoiado-pelo-instituto-masan-e-

premiado-na-34a-jornada-fluminense-de-botanica/).  

 

Figura 3: Espaço do Jardim Sensorial do JBRJ. 

Fonte: A autora, 2016. 
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O local pertence ao Instituto de Pesquisas do Jardim Botânico do Rio de Janeiro, a 

unidade é administrada pelo Centro de Responsabilidade Socioambiental (CRSA) desde 2007, 

segundo informações do Relatório Trimestral- Jardim Sensorial de julho de 2015 a janeiro de 

2016.    

Ele foi inaugurado para a visitação pública no ano de 1995 (BEDIAGA e 

DRUMMOND, 2007; LEÃO, 2007; SILVA, 2014), construído em um espaço dentro do 

complexo cactário devido à proximidade com a entrada principal do parque JBRJ, o que 

facilita o acesso de deficientes visuais (Figura 4). De acordo com o projeto inicial de 

construção, a área do Jardim Sensorial compreende a 174 m
2
, cercada por muros e jardineiras, 

as quais foram desenhadas de forma a preservar as duas árvores existentes anteriormente ao 

projeto de construção, um exemplar de coité (Crescentia cujete L.) e outro exemplar arbóreo 

não mais existente. 

  

Figura 4: Área do JBRJ próximo ao complexo do Cactário. Em vermelho destacam-se o 

local onde o Jardim Sensorial está situado e o caminho da entrada do arboreto até o Jardim Sensorial. 

Fonte: Platô Consultoria & Projetos S/C Ltda., 1995. 
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Desde a sua inauguração, o Jardim Sensorial é dividido em cinco canteiros, cada qual 

correspondente a um sentido e com exemplares vegetais que representem o determinado 

sentido (Figura 5). Desta forma, o canteiro do tato apresenta plantas com variadas texturas, o 

da visão possui cores variadas, o do olfato destaca os aromas, o do paladar enfatiza o gosto 

dos vegetais e o da audição foca nos sons da água na fonte (Figura 6). 
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                Figura 6: Canteiro da audição com destaque para a fonte. 

                Fonte: A autora, 2016. 

 

 

 

 

Figura 5: Divisão dos canteiros do Jardim Sensorial: canteiro da 

visão (cor vermelha); canteiro do tato (cor amarela); canteiro do 

olfato (cor azul); canteiro do paladar (cor verde) e canteiro da 

audição (cor branca).  

Fonte: A autora, 2016. 

 


